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RESUMO

O franco CFA, uma moeda criada para as colénias francesas da Africa, continua a
ser utilizada até os dias de hoje em duas uniées monetarias, no centro e no oeste do
continente. Com objetivo de compreender o papel dessa moeda como ferramenta
neocolonial, o presente trabalho perpassa pelo histérico anterior a criacdo do franco
CFA até o final de 2019. Além disso, se expde o funcionamento desse sistema e
como ele atua em beneficio da antiga metrépole. Através da histéria e da economia
politica, a moeda é observada aqui como um fendbmeno social. Como contribuicao
secundaria, esse trabalho pretende contribuir para a escassa producéo sobre o tema

em lingua portuguesa.

Palavras-chave: franco CFA; neocolonialismo; transicdo monetaria; UEMOA,;
CEMAC; Africa Ocidental; Africa Central.



ABSTRACT

The CFA franc, a currency created for the French colonies in Africa, continues to be
used to this day in two monetary unions in the central and western parts of the
continent. With the aim of understanding the role of this currency as a neocolonial
tool, the present work covers the history prior to the creation of the CFA franc until
the end of 2019. Additionally, it exposes the functioning of this system and how it
benefits the former metropolis. Through history and political economy, the currency is
examined here as a social phenomenon. As a secondary contribution, this work

intends to add to the scarce production on the subject in the portuguese language.

Keywords: CFA franc; neocolonialism; monetary transition; UEMOA; CEMAC;

Western Africa; Central Africa.
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1 INTRODUGAO

Em 20 de janeiro de 2019, o politico italiano Luigi Di Maio teria declarado
que a Francga era culpada pelas ondas imigratérias no continente europeu: "A Franga
€ um dos paises que ao imprimir dinheiro para 14 Estados africanos impede o
desenvolvimento, contribuindo para o fato que os refugiados emigrem e acabem
morrendo no mar ou ao chegar em nossas costas” (BBC, 2019, tradugdo nossa).
Acusacdes semelhantes contra o colonialismo francés na Africa foram feitas por
outros politicos da extrema direita italiana na mesma época, como Matteo Salvini e
a atual primeira-ministra italiana Giorgia Meloni.

Apesar da retérica desses politicos ter sido realizada com o objetivo de
criar um embate com a Francga, ela trouxe a tona um tema que em grande parte ficou
restrito a esfera francéfona até entéo - a antiga moeda colonial francesa na Africa, o
Franco CFA.

Criada em 1945 nas colénias francesas da Africa, o franco CFA continua
a ser a moeda de duas unides monetarias na Africa, abrangendo um total de 14
paises: Benin, Burkina Faso, Camardes, Chade, Congo, Costa do Marfim, Gab&o,
Guiné Bissau, Guiné Equatorial, Mali, Niger, Republica Centro-Africana, Senegal e
Togo. A moeda possui seus defensores, sob justificativas de trazer a prosperidade
para regiao, e seus criticos, em acusagoes de ser uma ferramenta neocolonialista de
exploracao.

Este trabalho pretende contribuir para a literatura sobre o Franco CFA na
lingua portuguesa, uma vez que o tema é pouco abordado na literatura lus6fona,
mesmo que a zona do franco CFA conte com um falante da lingua, Guiné-Bissau. O
objetivo central € apresentar como se deu historicamente a formacéo dessa moeda
e o papel, nesse contexto histdrico, que ela exerce no processo de transferéncia de
valor.

O corpo deste trabalho é dividido em quatro partes: a primeira em que é
realizada uma breve definicdo de neocolonialismo e dependéncia monetaria; a
segunda é dedicada ao processo de substituicdo das moedas nativas pela moeda do
colonizador francés; a terceira é constituida pela continuidade histérica a partir do
franco CFA e dedica uma secado aos principais aspectos do funcionamento do
mesmo por fim, a quarta busca aprofundar em como os mecanismos do franco CFA

beneficiam a Franga ainda nos dias atuais.
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2 NEOCOLONIALISMO

Na obra “Neocolonialismo - Ultimo Estagio do Imperialismo” de 1965,

Kwame Nkrumah faz as seguintes afirmag¢des sobre o termo que da titulo ao livro:

A esséncia do neocolonialismo é de que o Estado que a ele esta sujeito é,
teoricamente, independente e tem todos os adornos exteriores da soberania
internacional. Na realidade, seu sistema econdmico e portanto seu sistema
politico é dirigido ao exterior.

[...]

Os métodos e a forma de diregcdo podem tomar varios aspectos: Por
exemplo, [...] por controle monetario do cémbio exterior através da
imposicao de um sistema bancario controlado pela poténcia imperialista.
(Nkrumah, 1967, introdugao).

Outro conceito para guiar o pensamento deste trabalho é o de
dependéncia monetaria, onde o poder de um Estado é utilizado para forgar e
perpetuar uma dominagdo econdmica sobre outro mais vulneravel (Kirshner, 1995).
A partir da conceituagao de Kirshner, Azevedo (2020) aponta como o governo
francés estabeleceu o que permitiu exercer dependéncia e coergdo monetaria sobre
os Estados da zona do CFA.

Nesse sentido, a zona do franco seria caracterizada pelos seguintes
elementos: grande assimetria entre a Franga e os demais estados; as demais
economias sdo em grande parte exportadores primarios e dependentes da Franga,
tornando alto o custo politico interno de saida da zona; e a defesa da manutencgao
da zona do franco por grupos de interesse nos Estados Dependentes (Azevedo,
2020).
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3 COLONIZAGAO MONETARIA 1900-1945

Em sua empreitada colonial na Africa subsaariana, o governo Francés
estabelecera duas federagbes coloniais: a Africa Ocidental Francesa (Afrique
Occidentale Frangaise, AOF), em 1895, que incluia as colénias de Alto Volta (atual
Burkina Faso), Costa do Marfim, Daomé (atual Benin), Guiné Francesa, Mauritania,
Niger, Senegal, Sudao Francés (atual Mali) e Togo (anexada posteriormente apds a
Primeira Guerra Mundial); e a Africa Equatorial Francesa (Afrique Equatoriale
Francgaise, AEF), em 1910, composta por: Chade, Gabao, Congo-Brazzaville (atual
Republica do Congo), Ubangui-Chari (atual republica Centro-Africana) e Camardes
(anexada posteriormente apds a Primeira Guerra Mundial). A criagcao dessas
federagdes tinha como objetivo estabelecer uma melhor coordenagéo das atividades
administrativas e econémicas das colénias (Ramde, 2004).

O presente capitulo esta dividido em duas se¢des: (1) A moeda, em que €
apresentado o contexto da moeda no momento em que se inicia a colonizagao
francesa na regido e os percalgos na “transicdo monetaria” - “na antropologia, o
termo se refere ao processo em que moedas autéctones sido substituidas por
moedas coloniais” (Pigeaud e Sylla, 2021, p. 7); (2) A servico da metrépole, onde é
exposto o arranjo das instituicdes (como decretos e o papel dos bancos) e as formas
de desenvolvimento nas coldnias, sob a relacdo de “pacto colonial” entre metrépole
e coldnia.

Figura 1 — Mapa das federagdes coloniais francesas na Africa

Fonte: elaborado pelo autor.
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3.1 A moeda

Durante o periodo pré-colonial na Africa, diversos materiais eram
utilizados como meios de pagamento, como por exemplo, conchas, barras de ferro e
cobre, colares de vidro e buzios (Pigeaud e Sylla, 2021, p. 5). Para além de sua
funcdo de moeda, como meio de troca e pagamento, o dinheiro tinha atribuicao
importante como instituicao responsavel por configurar relagées sociais (Pigeaud e
Sylla, 2021, p. 5). Assim, a moeda ficava sob responsabilidade dos ancidos ou
lideres das aldeias, figuras cujo papel era assegurar os vinculos comunitarios e que,
além de guardar o dinheiro, determinavam quando este poderia ser utilizado em
transagdes, como no resgate de sequestros, pagamento de tributos a uma outra
aldeia ou em rituais dedicados aos antepassados (Rivallain, 2001). Entretanto, nem
todas sociedades africanas eram monetizadas, sendo comum o estabelecimento de
trocas diretas quando participavam de atividades comerciais, apesar das
dificuldades que tal situagao acarretava (Suret-Canale, 1971, p 11).

Ao longo do século XIX, um dos objetivos das poténcias europeias na
Africa era se apropriar das riquezas em matérias-primas através da imposicéo de
pactos comerciais que beneficiassem a metropole. Para tal, “se fazia necessario o
controle dos circuitos de produgao e transacao, que por sua vez, requeria o controle
da moeda corrente” (Pigeaud e Sylla, 2021, p. 5). Em paralelo, a competigdo entre
as poténcias se estendia a administracdo de suas colbénias, levando a imposig¢ao da
moeda da metropole como forma de inibir a comercializagdo de uma coldénia com
outras poténcias (Saul, 2004).

Para o historiador Suret-Canale (1971, p. 59), o primeiro aspecto
econdmico que acarretou em consequéncias sociais foi a introdu¢ao e penetracao
da economia de mercado. Assim, os colonizadores exerceram um papel disruptivo e
inovador na forma com a qual as sociedades colonizadas encaravam a moeda,
introduzindo novas formas monetarias e ampliando o campo de acdo das moedas
(Rivallain, 2001).

A insercéo europeia se deu principalmente através do comércio, visando
acordos vantajosos em que levavam produtos industriais manufaturados europeus e
obtinham alimentos e matéria prima. As condi¢cdes de oferta e demanda auxiliavam
no aprofundamento dessas relacbes de transacdo, em que as mercadorias

europeias tiveram um papel crucial, fosse pelo seus baixos precos ou por serem
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consideradas novidades. (SURET-CANALE, 1971, p. 59).

Entretanto, o consumo doméstico continuou isolado na maior parte do
circuito produtivo africano. Buscando mudar essa situagao, a administragao colonial
instituiu, através da tributagdo, um meio tanto para aliviar os encargos burocraticos
da administragédo local quanto para desenvolver as condigbes em que 0s negdcios
pudessem prosperar. A populagdo nativa era entdo coagida a participar da
circulagdo de dinheiro, uma vez que a venda de sua produgdo tornava-se
compulsoéria para arrecadagado e pagamento de impostos. (SURET-CANALE, 1971,
p. 59).

Diversas foram as razdes para a populagao local resistir em adotar a
moeda Francesa: a falta de familiaridade com o sistema de calculos e contagem, a
dificuldade de se armazenar as moedas pelo risco de perdé-las, a baixa qualidade
das notas bancarias e, principalmente, a associagdo com as inumeras taxas que os
colonizados deveriam pagar (Pigeaud e Sylla, 2021, p. 7).

Na regidao a oeste do Rio Volta, na atual Burkina Faso, a relutédncia da
populacao diante da moeda francesa se traduziu na utilizagdo desta apenas para o
pagamento de taxas ou em eventuais transagbes com comerciantes europeus, o que
permitiu certo grau de autonomia econdémica e a retengdo de uma maior porgéo do
valor daquilo que produziam. Assim, os buzios, moeda que utilizavam, continuaram
a ter um papel relevante na vida econémica dessas populagdes. (Saul, 2004).

A moeda francesa teve uma penetragdo heterogénea nas coldnias; em
Guiné, por exemplo, as condigdes de comércio na costa facilitaram a utilizagdo da
moeda, ja nas regides isoladas como Niger, Chade e o interior do Sudao, o processo
foi bastante demorado. Em Chade, os nativos preferiam o taler ao franco, ao qual a
administracao alema no norte de Camardes aproveitou a oportunidade para enviar
uma quantidade excessiva de taleres. Em resposta, a administracdo colonial
francesa proibiu o uso do taler e recolheu essas moedas de circulagao.
(SURET-CANALE, 1971, p. 60).

A preferéncia por uma ou outra moeda acarretava em dificuldades nas
casas comerciais caso nao obtivessem a combinagdo correta destas para a
aquisicao de mercadorias (Saul, 2004). Diante disso, a administragao colonial tomou
diversas medidas ao longo do século para coagir os nativos a utilizarem o franco: em
1907 foi proibida a importagdo de buzios e o pagamento de impostos coloniais com

essa moeda na regidao da AOF (Pigeaud e Sylla, 2021, p. 7); em 1917, em
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Bobo-Dioulasso (cidade do atual Burkina Faso) a administragdo chegou a aceitar os
buzios como pagamento de impostos, apenas com objetivo de recolhé-los e
destrui-los, de forma que se tornassem escassos demais para a circulagdo como
moeda (Saul, 2004); em 1925, uma emenda no Code de l'indigénat - legislagdo em
vigor no império colonial francés - tornou obrigatério a utilizagdo do franco francés
nas transagdes comerciais, sob risco de puni¢ao (Pigeaud e Sylla, 2021, p. 7).

Durante os anos 1930 e 1940, a Franga estabeleceu moedas lastreadas
no franco francés. Ja durante a Segunda Guerra Mundial, os territérios sob a Franga
Livre tiveram a moeda emitida pelo Caisse Centrale de la France Libre (Taylor,
2019). Em 1943, os direitos de emissdo na AEF passariam para o Caisse Centrale
de la France d’Outre-mer (Pigeaud e Sylla, 2021, p. 9). Apesar das restricdes, os
buzios continuaram sendo utilizados pela populagdo local de certas regides até
aproximadamente o fim da Segunda Guerra Mundial; apés esse periodo, as
geragbes mais novas passaram a se mostrar proficientes na utilizagdo da moeda
colonial e aqueles que ainda possuiam reservas de buzios as venderam nos
mercados locais, levando a uma baixa no valor como moeda e no eventual fim do
mesmo para esta finalidade (Saul, 2004).

Suret-Laure (1971, p. 60) aponta que o desenvolvimento da economia de
mercado é elemento essencial e primordial a ser considerado para compreender as
modificagdes sociais que ocorreram na AEF e AOF. As antigas hierarquias sociais e
comunitarias foram substituidas pelo conceito de individuos isolados, legalmente
“‘iguais” entre si, a medida em que estes tornaram-se consumidores e produtores de

commodities.

3.2 ... a servigo da metrépole

O processo de transicao monetaria em ambas federagdes coloniais s6 foi
possivel devido a atuagcdo dos bancos coloniais. O primeiro destes a ser
implementado na regido foi o Banco do Senegal, criado em 1855 e que funcionava
sob o controle de companhias de exportacao e importacdo de Bordeaux, que se
utiizavam do banco para beneficio proprio ao dificultar o acesso a crédito por
concorrentes. (PIGEAUD e SYLLA, 2021, p. 7).

O Banco do Senegal foi dissolvido em 1901 e substituido pelo Banco da

Africa Ocidental (Banque d’Afrique Occidentale, BAO), permanecendo sob controle
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de companhias privadas, com sede em Paris. O BAO, sob supervisdo do Banco da
Franca, passou a ser o responsavel por emitir francos e notas bancarias utilizadas
no territério africano das col6nias francesas. Desse modo, o BAO operava como
banco comercial, banco de investimentos e entidade emissora de moeda, operando
em interesse da Franga metropolitana. (PIGEAUD e SYLLA, 2021, p. 7-8).

A utilizacdo dos bancos foi necessaria para realizagao de operacdes por
empresas de exportagdo e importagdo ao longo de um periodo extenso.Tais
circunstancias transformaram o capital comercial colonial, onde grandes firmas e
holdings bancarios alinhavam seus objetivos, como foi o caso da Compagnie
francaise de I'Afrique occidentale e o Marseillaise de Credit (SURET-CANALE, 1971,
p. 5).

A politica “protecionista” da Franga em seus territérios foi executada de
maneira a favorecer a metropole ao invés de impulsionar o desenvolvimento da
colénia, foi caracteristica comum a ambos os sistemas de exploracdo nas
federagdes coloniais africanas (SURET-CANALE, 1971, p. 10). Contudo, apesar de
aspectos comuns, esses sistemas possuiam diferencas em suas formas que foram
aplicados em cada federagdo (SURET-CANALE, 1971, p. 24).

Na AOF, o suposto regime de “livre mercado” consistia na verdade em um
monopodlio das companhias comerciais e na utilizagdo do necessario para a
producao sendo fornecido pelos camponeses. Entretanto, a situacdo desfavoravel
dos camponeses ndo ocorria pela simples atuacdo das “forcas de mercado”. a
administracao colonial favorecia os monopdlios, coagindo a populagéo a cultivagéo
compulséria e transferindo os encargos da administragcédo colonial a populagao local,
através de taxas ou de trabalho forgado ndao-remunerado. (SURET-CANALE, 1971,
p. 24-25).

Quanto a AEF, o comércio passou as companhias que teriam direito ao
monopolio. Em teoria, a principal atividade destas empresas deveria se dar através
do seus investimentos em agricultura, mineragcao e extragao de madeira; na pratica,
todavia, as operagdes de exportacdo e importacdo eram o foco. As companhias
consideravam a populacao local e o produto do trabalho destes como propriedade
sua, 0 que se traduzia em baixa remuneragdo para os nativos quando vendiam o
que produziam para essas empresas, chegando até, em alguns casos, a receberem
objetos de pouco valor no lugar de dinheiro, como uniformes antigos, capacetes ou
bengalas. (SURET-CANALE, 1971, p. 25-26).
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A economia colonial tinha como pilares dois fatores: o precgo
extremamente elevado de mercadorias importadas e o pregco extremamente baixo
das mercadorias produzidas localmente (SURET-CANALE, 1971, p. 10). Essa
dinamica se refletiu na drastica reducédo dos padrdes de vida dos colonizados, ao
ponto de representar um obstaculo para qualquer avanco técnico. Na Costa do
Marfim, por exemplo, a remuneragao recebida pelos locais era menor do que os
gastos com maquinario ou mesmo com ferramentas simples. A possibilidade de um
desenvolvimento capitalista autoctone ou surgimento de uma burguesia local
tornava-se, assim, extremamente limitada, restringindo as possibilidades desses
territorios a condigédo de colénias de exploragdo (SURET-CANALE, 1971, p. 68).

Dada a situacdo de miséria da populagao local, os camponeses pediam
por adiantamento aos comerciantes em troca da safra vindoura, mas o risco de nao
pagamento levava a cobranga de taxas usurarias, aprofundando ainda mais a
situagdo miseravel dos camponeses (SURET-CANALE, 1971, p. 68). Suret-Canale
cita o seguinte trecho de Marx que, apesar de se referir a um periodo pré-capitalista,
também pode aplicar-se a situagao da época:

Onde os meios de producédo estéo dispersos, a usura centraliza fortunas em
dinheiro. Ela ndo altera o modo de produc¢do, mas suga sua substancia
como um parasita e o arruina. Ela o exaure, enerva-o e obriga a reprodugao

a desenvolver-se sob condi¢gdes cada vez mais deploraveis. (MARX, 2017,
p. 656).

A partir de uma passagem posterior de Marx, pode-se associar o papel
transformador da pratica da usura ao contexto de choque entre sociedades que
ainda estavam sendo inseridas (forcosamente) no modo de produgao capitalista,

através da colonizagéao:

A usura tem um efeito revolucionario em todos os modos de produgao
pré-capitalistas apenas na medida em que destrdi e dissolve as formas de
propriedade que, reproduzindo-se constantemente na mesma forma,
constituem a base firme da organizagéo politica. (MARX, 2017, p. 657).

Haja vista a questdo da moeda colonial, nota-se como a pratica da usura

auxilia na penetragdo da moeda dentre as populagdes sujeitas a esses empreéstimos:

Mas a propria usura torna-se o meio principal para continuar a desenvolver
a necessidade do dinheiro como meio de pagamento, na medida em que
endivida cada vez mais o produtor e elimina seus meios comuns de
pagamento, impondo-lhe uma carga de juros que impossibilita até mesmo



21

sua reprodugéao regular. Nesse ponto, a usura brota do dinheiro como meio
de pagamento e amplia essa fungdo do dinheiro como seu dominio mais
peculiar. (MARX, 2017, p. 659).

Apesar dos efeitos da usura na economia, a exploragéo colonial pelos
monopolios ainda exerceu papel fundamental no processo de acumulagao pela
metrépole, a medida em que transferia os lucros e excedentes. Como consequéncia,
a insergdo das colbnias africanas na economia capitalista se desenvolveu de
maneira a desintegrar as antigas estruturas sociais daqueles povos, sem
necessariamente decorrer de um avancgo das condi¢cbes de produgdao, mas de um
aprofundamento da pobreza devido ao processo de transferéncia entre col6nia e
metropole. (SURET-CANALE, 1971, p. 68-69).

Suret-Canale (1971, p. 159) aponta que, no periodo entre as Grandes
Guerras, ocorreram mudancas no sistema colonial imperialista em relagdo ao
periodo anterior, no inicio do século: primeiro, houve a substituicdo do monopdlio
das companhias pelo monopdlio da oligarquia financeira; segundo, a exportacao de
capital passou a ser uma caracteristica definitiva; terceiro, os territérios da AEF e
AOF vieram a ter uma caracteristica em particular - a exportacédo de capital passou a
se concentrar no meio comercial de importagdes e exportagdes, ao inveés de no setor
produtivo, resultando em uma baixa quantidade de capital investido e limitando a
infraestrutura da industria e do transporte a fungao auxiliar do comércio.

No pés Primeira Guerra, o BAO consolidou sua posi¢ao de hegemonia
dentre os bancos coloniais na AEF e AOF, possuindo o direito, desde 1904, de
participar na constituicdo de firmas (contanto que a sua participagcao total nao
ultrapassasse um quarto de suas reservas). Entre 1914 e 1931, seu capital cresceu
aproximadamente 8,3 vezes. Em 1929, foi assinada uma convengao a fim de reduzir
as vantagens que o BAO tinha como banco privado, determinando que o diretor do
conselho de administracdo e quatro assentos do mesmo fossem indicados pelo
Estado Francés. (SURET-CANALE, 1971, p. 168).

A concentragdo e o monopdlio ficaram evidentes no setor bancario, com
96,7% dos investimentos do setor no periodo de 1914 a 1931 sendo realizados por 3
bancos: o BAO; o Banque commerciale africaine - que posteriormente passou a
estar sob controle do BAO; e o Banque francaise de ['Afrique, operando
principalmente na AEF, e que viria a falir durante a Grande Crise de 29. Assim, ao

final do periodo, o setor bancéario firmou-se como monopdlio do BAO.
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(SURET-CANALE, 1971, p. 166-7).

A partir de 1939, outros bancos franceses se instalaram no continente
africano, acentuadamente nas regides costeiras de Senegal, Daomé e Costa do
Marfim, tendo como clientes principalmente as companhias monopolistas voltadas
para atividades de exportagao e importagao. (PIGEAUD e SYLLA, 2021, p. 8).

Nesse periodo entre guerras, as oligarquias financeiras se estabeleceram
plenamente nas duas federagdes, principalmente na AEF (Suret-Canale, 1971, p.
172). Na AOF, essa estrutura se dava através do BAO e dos monopodlios das
companhias de exportacdo e importagdao, que exerciam suas atividades de forma
mercantil, dificultando possibilidades de progresso econbmico local
(SURET-CANALE, 1971, p. 172 e 183). Diante do baixo investimento em capital, as
companhias comerciais optavam por comprar a produgdo dos camponeses locais
por precos muito baixos quando comparados com firmas que investiram em capital e
utilizavam méo de obra assalariada (SURET-CANALE, 1971, p. 185).

Suret-Canale (1971, p. 193) descreve a economia da AOF como um
ponto principal que partia dos portos e se ramificava para as regides internas, nas
quais essas ramificagbes n&o interagiam entre si e cada um apresentava o
comportamento em dois sentidos: primeiro, em direcdo aos portos, aos quais eram
destinadas as exportagdes; segundo, vindo dos portos, correspondendo ao fluxo de
importagdes. Nesse sentido, o autor afirma que, apesar do contexto administrativo
das federagdes coloniais, n&o se observava uma integragdo no mercado que poderia
vir a formar um mercado nacional.

Com o inicio da Segunda Guerra Mundial, a Franga interrompeu
transagcdes comerciais e financeiras entre a Franca metropolitana e paises
estrangeiros, medida que, mais adiante, se estenderia as suas colbnias, marcando
assim o inicio da “zona do franco”. O funcionamento da zona do franco tinha como
principio o livre comércio internamente e o protecionismo com os paises fora dela,
ficando o Banco da Franga responsavel por administrar o comércio exterior de forma
a garantir um comeércio preferencial entre a metrépole e suas colénias. (PIGEAUD e
SYLLA, 2021, p. 8-10).

Durante a guerra, o BAO operou sob o regime Vichy na Africa francesa
ocidental e em Togo, perdendo, contudo, qualquer privilégio de operacédo e emissao
nos territorios da Franga Livre, em que a Caixa Central da Franga Livre (Caisse
Centrale de la France libre) passou a atuar como banco. (BOKINO e HERON, 2022)
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4 O FRANCO CFA

Neste capitulo serdo abordados os seguintes tépicos: (1) A histéria do
franco CFA, do momento em que foi criado até o ano em que a Franga ingressa na
Unido Européia, abarcando o periodo de 1945 a 1998; (2) O funcionamento da zona
do franco CFA, através da composi¢ao dos conselhos administrativos, os 4 pilares

dos acordos monetarios da zona e o funcionamento da conta de operagdes.
4.1 Histérico

Ao fim da Segunda Guerra Mundial, a economia francesa apresentava
diversos obstaculos diante de sua reconstrugdo: o cenario era de escassez, baixas
reservas cambiais e inflagdo elevada, superando niveis registrados nos Estados
Unidos, Inglaterra e até mesmo nas colénias francesas na Africa (PIGEAUD e
SYLLA, 2021, p. 11). Diante disso, o governo provisério, do entao presidente general
Charles De Gaulle, deveria decidir por manter a unidade da moeda e realizar a

mesma desvalorizagao em todo seu territorio ou instituir moedas diferentes.

Imagem 1 — Decreto n°45-0136 de 26 de Dezembro de 1945

Art, 2. — A compter de 1a méme date,
Décret n° 45-0138 du 25 décembre 1845 |, ;.50 000 lihellég en francs, de Saint-

Pierre et Miquelon, a la méme parilé par
rapport au frane que les francs des eolonies
francaises d'Afrique (francs C. F, A.).

Art, 3, — A compter du 26 décembre
1943 incluz, les monnales, Ibellées en
francs, de Ia Nouvelle-Calédonie, des Nou-
velles-Hébrides et des établissements fran-
cais de I'Oefanie, ont une pari'é de 100 F
de eces territoires pour 240 F,

Ces monnales ennstiluent le groupe des
franes des enlonies francaises du Pacifl-
que (francs C. F. P.).

Art. 4. — Le ministre des finances et
tle minisgtre des colonies sont chargés de
I'exécution du présent déeret, qui sera pu-

fixant la valeur ds certaines monnaies
des fterritoires d'outre-mer . libeliées en

i

e Président du Gouvernement provi-
soire de la République,

Sur la proposition du ministre des fi-
pances el du ministre des colonies,

Vu le sénatus-consuite du 3 mal 1854 ;
Le consell d'Etat (commission -
nente, vu l'urgence constalée par le chef
du Gouvernement) entendu,
Déeréte:

Art, 1=, — A compter du 26 déeembre
1945 inclus, les monnaies, libellées en
france, des \lerriloires d'oulre-mer sui-
vants: Alrique occidentale [ran¢aise, Afri-
que équatoriale francaise, Cameroun, Togo,
Cote francaise des Somalis, Madagascar, la
Réunion, ont una parité de 100 F de ces
territoires pour 150 F.

Ces monna‘es constituent le groupe des
franes des colonies francaises d'Afrique
(franes €. F. A.).

bli¢ au Jou officiel de la République
francaise. ,
Fait A Paris, le 20 décembre 1945,

C. DE GAULLE.
Par le Président du Gouvemement provisalre
de Ia République:
Le ministre des finances,
R. PLEVEN.
Le ministre des colonies,
JACQUES SOUSTELLE,

Fonte: Journal officiel de la République frangaise, 26 de dezembro de 1945 .
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Em 25 de Dezembro de 1945, o governo francés estabeleceu diante das
instituicoes de Bretton Woods que a paridade do franco para o ddlar passaria a ser
de 119,10 francos para 1 dolar, significando uma desvalorizagdo de mais de 50%
quando comparada com a paridade em 1939 de 49,6 francos para 1 dodlar
(PIGEAUD e SYLLA, 2021, p. 11). No mesmo dia, o presidente De Gaulle assinou o
decreto n° 45-0136 (imagem 1), instituindo a criagdo de duas moedas: o franco das
colonias francesas do pacifico (Colonies Frangaises du Pacifique - CFP), com
paridade de 1 franco CFP para 2,4 francos franceses; e o franco das colbénias
francesas da Africa (Colonies Francaises d’Afrique - CFA), com paridade de 1 franco
CFA para 1,7 francos franceses. Assim, o franco CFA era emitido pelo Banco Central
da Franga Ultramarina (Caisse Centrale de la France d’Outre-mer) e passou a ser a
moeda dos territorios da AOF, AEF, Camarbes, Togo, Somalia Francesa,
Madagascar e da llha de Reuniao.

Taylor (2019) argumenta que a paridade escolhida para as moedas
coloniais francesas nao tinha como objetivo estabelecer um valor adequado para
atender as necessidades econbmicas e sociais de desenvolvimento daqueles
territérios, mas sim favorecer a reconstrugao da metropole e manutencdo do dominio
colonial. O franco CFA, portanto, comegou a circular j@a como uma moeda
sobrevalorizada, de tal forma que os produtos voltados para exportagcao estavam a
precos superiores aos de seus concorrentes, quando comparados com América
Latina e Asia.

Nesse sentido, as colénias francesas da Africa se voltavam para a
metropole em busca de escoar a sua producao de exportagdo, sobretudo porque
essas transacdes eram extremamente benéficas para a Franga, tanto em termos de
troca quanto por dispensar a metrépole de valer-se de suas reservas internacionais
(TAYLOR, 2019).

Para além da ja citada recuperacdo econbmica, a Franga visava
restabelecer o patamar de importagdes e exportagdes que tinha com as coldnias no
periodo anterior a guerra. Em 1939, a AOF tinha a Franga como o destino de 85%
de suas exportagdes, sendo 64% de suas importa¢des advindas da mesma, valores
que em 1945 passariam a 56% e 23%, respectivamente. Ja para a AEF, os valores
passariam de 74% de exportacdes e 45% de importagdes com a metrépole em
1939, para 47% e 4%, respectivamente. (PIGEAUD e SYLLA, 2021, p. 13).
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Pigeaud e Sylla (2021, p. 12) apontam que, ao ser estabelecida uma
Unica moeda para os territdrios coloniais franceses na Africa, a paridade ndo estava
levando em conta as especificidades dentro desse territério, seja a nivel das
federagdes coloniais (em que a inflagdo no periodo da guerra foi maior na AOF do
que na AEF), seja a nivel de paises.

Em Outubro de 1948, a paridade foi modificada para 1 franco CFA
valendo 2 francos franceses. Tal mudanga foi motivada pelas desvalorizagbes do
franco francés diante do dodlar durante o periodo de 1945-1948, além de uma
desvalorizagao diante do délar que ocorreu em 1948 como parte dos processos do
acordo de Bretton Woods. (TAYLOR, 2019).

Para substituir o Banco Central da Franga Ultramarina, foram criadas, em
1955, duas autoridades monetéarias, o Instituto de Emissdo da Africa ocidental
francesa e do Togo (Institut d' Emission de I' Afrique Occidentale Francaise et du
Togo) e o Instituto de Emissdo da Africa Equatorial e dos Camardes (Institut
d’émission de I'Afrique équatoriale et du Cameroun) (Direction générale du Trésor,
2019). Além das duas autoridades monetarias, foram criadas contas de operagao no
Tesouro Francés para cada uma das federagdes coloniais. O funcionamento da
conta de operagao e seu papel na zona do franco sera abordado na segao seguinte
deste capitulo.

No ano de 1958, a sigla do franco CFA passaria por uma mudanga em
seu significado, passando a chamar-se “franco da comunidade francesa da Africa”
(Communauté Frangaise d'Afrique) (Bankole, 2020). No entanto, essa nomenclatura
foi substituida ainda no mesmo ano, dando lugar a duas denominagdes diferentes:
no oeste africano, passou a significar “franco da comunidade financeira africana”
(Communauté Financiere d’Afrique), enquanto na africa central recebeu a
denominagdo de “franco da cooperagado financeira centro-africana” (Coopération
Financiére en Afrique centrale) (DIRECTION GENERALE DU TRESOR, 2019).

Diante dos movimentos de independéncia nas colbnias, em 1959, as
federagdes coloniais AOF e AEF foram dissolvidas. No ano em quest&o, as duas
autoridades monetarias de cada regido foram substituidas por dois bancos centrais
que assumiram a responsabilidade pela emissao do franco CFA: o Banco Central
dos Estados do Oeste Africano (Banque centrale des Etats de I’Afrique de I'Ouest -
BCEAO); e o Banco Central dos Estados da Africa Equatorial e dos Camardes

(Banque centrale des Etats de I'Afrique équatoriale et du Cameroun - BCEAEC),
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estando a sede de ambos localizada em Paris, capital da metrépole. (DIOP, 2020).

No ano seguinte, em 1960, o franco passou por uma redenominagao, em
que um “novo” franco substituiu o até entdo vigente, onde o valor da unidade do
novo franco correspondia a 100 do antigo, ou seja, cortaram dois zeros da moeda.
Dessa forma, um novo franco passava a valer 50 francos CFA (DIOP, 2020). Guinée,
que se tornara independente apenas 2 anos antes, optou por deixar a zona do
franco em 1960 (BANKOLE, 2020).

Tendo enfrentado os movimentos pela independéncia na Indochina e na
Argélia durante os anos 50, a Franga buscou alternativas em sua abordagem diante
de movimentos anticoloniais na década de 60, optando por um processo de
autonomia conduzida pela propria metropole. Assim, o reconhecimento da
independéncia de diversas de suas colOnias africanas passou a ser atrelada a
acordos de cooperagdo, garantindo a permanéncia desses paises na zona do
Franco e a manutencao das relagbes com a antiga metropole. (TAYLOR, 2019).

Em 15 de julho de 1960, foram firmados acordos de cooperacao entre
Franca e Gabao (Anexo A); ao mesmo tempo em que se negociava a independéncia
do segundo, o primeiro-ministro francés Michel Debré enviou uma carta para sua
contra parte em Gabao, Léon Mba, requisitando que no momento em que declarada
a independéncia, fosse confirmado a adesao aos acordos de cooperagao (imagem
2). Em outra carta para o destinatario, o primeiro-ministro francés teria afirmado que
os acordos e a independéncia seriam dois sistemas que deveriam entrar em vigor
simultaneamente, onde um nao ocorreria sem o outro (OBIANG, 2007, p. 87).

Desse modo, as coldnias francesas na Africa subsaariana e a Mauritania
passaram por processos de independéncia atrelados a acordos de cooperagao
semelhantes, permanecendo membros da zona do franco e utilizando o franco CFA
como moeda, sendo as excecdes a ja citada Guiné e Mali. (BANKOLE, 2020).

Com a declaragao de sua independéncia em 1962, Mali instituiu uma
moeda propria, o franco maliano. Em 1967, o pais retorna & zona do franco, onde
sua moeda fica submetida as mesmas restricbes do Franco CFA. Posteriormente, o
franco maliano foi substituido pelo franco CFA, no ano de 1984.

Em 1962, os estados do oeste africano que pertenciam a zona do franco
formaram a Unido Monetaria dos Estados do Oeste Africano (Union monétaire des
Etats de I'Afrique de I'Ouest - UMOA), composta por: Mauritania, Senegal, Costa do
Marfim, Alto Volta, Daomé e Niger (DIRECTION GENERALE DU TRESOR, 2019).
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Ja no ano de 1964, foi firmada a Unido Aduaneira e Econémica da Africa Central
(Union Douaniére et Economique de I'Afrique Centrale - UDEAC) entre Camardes,
Republica Centro-Africana, Republica Popular do Congo e Gabao (DIOP, 2020).

Imagem 2 — Carta do primeiro-ministro francés, Michel Debre,
para o primeiro-ministro de Gabao, Léon Mba, 15 de julho de
1960.

Le Premier Ministre de la République Frangaise
d@ M. le Premier Ministre de la République
Gabonatse.

Monsieur le Premier Ministre,

Au moment ol viennent d'étre signés 1'accord portant transferi
pour ce qui la concerne a la Républigue Gabonaise de 1’ensemble
des compétences instituées par l'article 78 de la Constitution du
4 octobre 1958, l'accord sur la participation de la République
Gabonaise & la Communauté et les accords relatifs aux dispo-
sitions transitoires, j'ai I'nonneur de vous donner l’assurance que
le Gouvernement de la République Francaise engagera, avant la
cloture de l'actuelle session du Parlement, les procédures consti-
tutionnelles nécessaires en vue de permettre, dans les plus brefs
délais, la mise en vigueur simultanée de ces actes, mise en
vigueur qui marquera l'accession de la République Gabonaise
4 l'indépendance.

Je vous serais obligé de bien vouloir, en accusant réception de
cette communication, me confirmer que, dés la proclamation de
l'indépendance de la République Gabonaise, le Gouvernement dé
la Républigue Gabonaise procédera 3 la signature des accords de
coopération, de I’accord particulier sur les conditions de partici-
pation de la République Gabonaise 4 la Communauté et de la
convention d’établissement, actes dont le texte a été paraphé
en date de ce jour, et qu'il prendra aussitét les mesures propres
4 assurer leur prompte entrée en vigueur. I1 va de soi qu'il en
sera de méme de la part du Gouvernement de la République
Frangaise.

Je vous serais obligé de biem vouloir également me confirmer
que le Gouvernement de la République Gabonaise engagera,
dans le méme temps, les procédures nécessaires pour permettre,
dés la proclamation de l'indépendance, l'adhésion de la Répu-
blique Gabonaise & la convention sur la conciliation et la Cour
d’arbitrage et a ’accord multilatéral sur les droits fondamentaux
des nationaux des Etats de la Communauté,

Je vous prie, Monsieur le Premier Ministre, d’agréer I'expres-
sion de mes sentiments de trés haute considération.

Paris, le 15 juillet 1960.
MICHEL DEBRE.

Fonte: https://www.senat.fr/leé/‘l 959-1960/i1959_1960_0300.pdf , acesso em 23/06/2023

Nos anos 70, a pressao por parte dos paises africanos da zona do franco
por mudangas nas relagbes com a Franga cresceu, resultando em novos acordos de
cooperagao entre os paises, com objetivo de garantir uma maior participagado nas
decisdes relativas ao franco CFA. Tendo isso em vista, os membros da UDEAC
assinaram um acordo de cooperagao monetaria com a Franga em 1972, que incluia
a criacdo do Banco dos Estados da Africa Central (Banque des Etats de I'’Afrique
Centrale - BEAC) em substituicdo ao BCEAEC.
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Um acordo semelhante foi firmado entre a Franga e os paises da UMOA
em 1973 (com excegado da Mauritania, que optou por deixar a zona do franco), no
mesmo ano em que foi criado o Banco de desenvolvimento do oeste africano
(Banque ouest-africaine de développement - BOAD). Ja em 1977, o processo de
“africanizacao” dos conselhos administrativos e autonomia dos bancos em relacéo a
Franca ocorreu em simultdneo com uma maior liberalizacao financeira, passando a
sede do BEAC a situar-se em Yaoundé, Camaroes, e a sede do BCEAO a situar-se
em Dacar, Senegal, no ano de 1978. (DIOP, 2020)

Buscando por uma maior integragcdo com seus vizinhos, a Guiné
Equatorial, ex-colénia espanhola, optou por ingressar na zona do franco em 1985
(DIRECTION GENERALE DU TRESOR, 2019).

Em 2 de agosto de 1993, as autoridades monetarias da zona do franco
suspenderam qualquer conversibilidade das notas de franco CFA fora da zona do
franco (PIGEAUD e SYLLA 2021, p. 70). Em consequéncia, ndo demorou muito
tempo para o BEAC deixar de garantir a conversibilidade do franco emitido pelo
BCEAO, que, em contrapartida, deixou de aceitar as notas produzidas pelo BEAC
(BOKINO e HERON, 2022).

O ano de 1994 foi marcado por dois eventos. O primeiro foi uma
desvalorizagdo de 50% no franco CFA, em que 1 franco francés passaria a valer 100
francos CFA. Taylor (2019) argumenta que essa decisao foi tomada unilateralmente
pelo governo francés sem o conhecimento prévio das autoridades africanas, com o
objetivo de promover as exportagbes dos paises sob o franco CFA. O segundo
evento foi a consolidagao de duas unides econémicas a partir das uniées monetarias
da zona do franco: a Unido EconOmica e Monetaria do Oeste Africano (Union
Economique et Monétaire Ouest-Africaine - UEMOA) e a Comunidade Econémica e
Monetaria da Africa Central (Communauté Economique et Monétaire de I'Afrique
Centrale - CEMAC) (DIRECTION GENERALE DU TRESOR, 2019).

Em 2 de maio de 1997, Guiné-Bissau, ex-colénia portuguesa, optou por
ingressar na zona do franco. Para Djau (2019), a escolha de Guiné-Bissau por
ingressar na UEMOA ocorreu devido a busca por formas de dinamizar a economia e
estabilizar pregos, sem levar em consideragado os possiveis efeitos econdmicos no
medio e longo prazo.

A entrada da Franga na Unido Europeia teve poucos efeitos na estrutura

dos acordos monetarios da zona do franco CFA - a partir de 1 de janeiro de 1999 o



29

franco CFA teria sua paridade estabelecida em relacdo ao euro, em que 1 euro
equivaleria a 655,957 francos CFA. Em sua adesdo a UE, a Franga precisou que
qualquer mudanga na paridade do franco CFA ou adesdao de novos membros a
moeda deveriam ser informados com antecedéncia, e além disso, os acordos
relacionados ao franco CFA nao deveriam implicar em qualquer obrigagdo para o
Banco Central Europeu. (TAYLOR, 2019).

Em dezembro de 2019, os paises da UEMOA realizaram novo acordo
com a Franga, em que o BCEAO nao teria mais a obrigagdo de manter parte de
suas reservas internacionais no Tesouro Francés e, em consequéncia, sua conta de

operagoes foi encerrada (Banque de France, 2022).

4.2 O Sistema do franco CFA

4.2.1 Papel dos bancos centrais (BCEAO e BEAC)

Atuando como banco central em cada uma de suas respectivas unides, o
BCEAO e o BEAC tém como fungdes em comum: realizar a emissao do franco CFA,;
implementar a politica monetaria; acumular reservas; manter uma conta para o
tesouro de cada um dos seus estados membro; supervisionar a operagédo de bancos
e instituicbes financeiras; e manter a paridade fixa entre o franco CFA e o Euro
(KORNER, 2002).

No que diz respeito a administragdo, cada um desses bancos centrais
possui um conselho de diretores, com a seguinte composi¢cdo: no BCEAO, cada
estado membro tem direito a duas indicacdes, totalizando 14 diretores (até 2019, a
Franca tinha direito a duas indicagdes, totalizando, a época, 16 membros no
conselho); no BEAC, cada estado membro e a Franga tém direito de indicar 2
diretores para o conselho administrativo e 2 diretores para o comité de politica
monetaria (BANQUE DE FRANCE, 2022). Qualquer mudanga no estatuto desses
bancos, deve ser aprovada de forma unanime no conselho de diretores (TAYLOR,
2019).

4.2.2 Os 4 pilares do franco CFA
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Segundo Bokino e Heron (2022), em 1959 o presidente da comunidade
francesa adotou 13 medidas a serem instituidas acerca de questdes monetarias
envolvendo o franco CFA, das quais 4 sao aplicadas até os dias atuais: 1) paridade
fixa entre o franco CFA e a moeda francesa (na época o franco francés, atualmente
o euro); 2) livre movimentagao de capitais dentro da zona do franco, valida dentro de
cada uniao (UEMOA e CEMAC) e dessas com a Franga; 3) conversibilidade do
franco CFA garantida pelo Tesouro Francés; 4) centralizacdo das reservas
internacionais em uma conta de transagdes (a conta de operagdes no Tesouro
Francés).

Para Pigeaud e Sylla (2021, p. 21), os 4 pilares estariam, de certa forma,
presentes desde a criagdo do franco CFA em 1945. E o caso da paridade fixa entre
o franco CFA e a moeda francesa, atuando como uma “ancora”. Entretanto, caso
ocorra uma desvalorizagdo na moeda ancora, a moeda atrelada a esta também
estara suscetivel a queda. Foi o que ocorreu em 1948, quando o franco francés
sofreu uma desvalorizagdo de 44% em relagdo ao ddlar, sendo necessaria uma
desvalorizagao do franco CFA com objetivo de manter a paridade.

A tabela 1 apresenta a paridade do franco CFA ao longo de sua
existéncia. Taylor (2019) aponta que somente as mudangas em 1948 e 1994
alteraram o valor da moeda, enquanto as mudangas ocorridas em 1960 e 1999
seriam apenas para se adequar a novas moedas em uso na Franca. Qualquer
alteracao na paridade deve ser aprovada pelas autoridades monetarias da zona do
franco, incluindo a Franga, que tem papel de garantidor (PIGEAUD e SYLLA 2021,
p. 21).

Quadro 1 — Paridade do Franco CFA

Criacao do franco CFA 26 de dezembro de 1945 1 FCFA =1,70 FF
Desvalorizacao do franco 17 de outubro de 1948 1 FCFA =2,00 FF
francés

Criacao do novo franco francés 1 de janeiro de 1960 1 FCFA =0,02 FF
Desvalorizacao do Franco CFA 12 de janeiro de 1994 1 FCFA =0,01 FF
Franco CFA atrelado ao Euro 1 de janeiro de 1999 655,957 FCFA=1€

Fonte: Extraido de BCEAO (2023), traduzido pelo autor.

O livre movimento de capitais significa que qualquer transacao corrente
ou movimentag&do de capital ndo estdo sujeitas as restricdes monetarias dentro da

zona do franco, entre os estados membros de uma mesma unido e entre estes e a
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Franga. A principio, estariam livres de encargos quaisquer operagdes como:
pagamento de importagdes e exportacdes; repatriacdo de lucros e dividendos,
remessas de trabalhadores expatriados, compra de titulos, investimentos
financeiros, etc. (PIGEAUD e SYLLA, 2021, p. 21).

A garantia de conversibilidade ocorre unicamente sob superviséo do
Tesouro Francés; entretanto, duas restricdes se aplicam: o franco CFA s6 pode ser
convertido em euro; e é apenas conversivel dentro de sua regido de emissao
(PIGEAUD e SYLLA, 2021, p. 21). A particularidade desse arranjo fica evidente no
seguinte exemplo hipotético:

Um estudante brasileiro decide pesquisar sobre o Franco CFA e planeja
uma viagem com objetivo de visitar as sedes dos bancos centrais das duas unides
monetarias e o da Franga. Para tal, ele visitara, em ordem, Yaoundé, Dakar e Paris.
Partindo do Brasil, ele precisara comprar euros, que deverdo ser trocados por
francos CFA emitidos pelo BEAC, ao chegar em Camardes. Quando partir de
Camardes para o Senegal, o estudante devera trocar seus francos CFA emitidos
pelo BEAC por euros novamente para que, ao chegar em Senegal, fagca a conversao
desses euros em francos CFA, emitidos pelo BCEAO. Com objetivo de seguir
viagem para Paris, sera necessario trocar novamente os francos CFA (emitidos pelo
BCEAO) em euros, ja que nao seria possivel realizar tal troca em territério francés.

Por fim, a centralizagdo das reservas internacionais surge como
contrapartida a garantia ilimitada de conversibilidade. O BCEAO e o BEAC tem
como obrigagao depositar parte de suas reservas internacionais na conta de
operagdes aberta no Tesouro Francés - nos anos 70 essa cota era de 65% das
reservas internacionais, passando para 50% em 2005 para o BCEAO e em 2007
para o BEAC (TAYLOR, 2019). A quantia restante das reservas internacionais
podem ser depositadas em outros lugares, mesmo em contas fora da zona do
franco/euro.

Para Pigeaud e Sylla (2021, p. 22 e 23), a centralizagao de reservas e a
garantia de conversibilidade estabelecem uma suposta solidariedade, que se da em
dois eixos: no vertical, da Franca para com os paises africanos, em que o primeiro
atua como garantidor do segundo; e uma horizontal, entre os paises africanos, em
que os paises responsaveis por acumular maior quantidade de reservas colaboram
com aqueles que possuem menores recursos, a medida em que a centralizagao das

reservas oferece certa estabilidade.
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4.2.3 A Conta de Operagoes

A conta de operagdes é uma ferramenta fundamental na manutencao dos
4 pilares do franco CFA. Inicialmente, era operada com o objetivo de permitir aos
agentes econdmicos a realizacdo de pagamentos entre colbnia e metrépole
enquanto desfrutavam de um ambiente monetario estavel e com livre movimentagao
de capitais. No momento em que o BCEAO e BEAC foram criados, em 1955, o
Ministério das Financas da Franga estabeleceu um acordo de abertura de uma conta
de operagbes no Tesouro Francés para ambos os bancos. (PIGEAUD e SYLLA,
2021, p. 23)

Estando denominada na moeda francesa (atualmente em euros), os
valores na conta sdo constantemente debitados e creditados de acordo com os
fluxos de entrada e saida de recursos dos paises africanos da zona do franco
(PIGEAUD e SYLLA, 2021, p. 23). Engberg (1973) destaca que quase todas as
operagoes envolvendo compra ou venda de francos CFA aparecem como dividas ou
créditos na respectiva conta de operacgoes.

A fim de minimizar os impactos econdmicos das finangas de territorios
ultramarinos da zona do franco na economia da metrépole, a conta de operagdes foi
aberta no Tesouro Francés, ao invés de no Banco da Franga. Na hipétese de um dos
dois bancos centrais (BEAC e BCEAO) utilizarem a garantia dada pela Franca para
cobrir um pagamento em moeda estrangeira, o Tesouro Francés ira financiar o
pagamento através de seu proprio orgamento ou da venda de titulos de longo prazo,
compensando o impacto na oferta de moeda na Franga metropolitana. Caso a
mesma operacgao fosse realizada em uma conta do Banco da Francga, ocorreria uma
criagao de reserva de moeda. (HOLGER, 1973)

Ademais, a conta de operagdes permite aos dois bancos terem acesso ao
mercado de cambio, em que o Tesouro Francés atua como uma “casa de cambio”.
Ou seja, todas as transagdes em moeda estrangeira da UEMOA E CEMAC devem
passar pelo mercado cambial de Paris e para converter o franco CFA em qualquer
outra moeda, é necessario passar pela moeda francesa como intermediario.
(PIGEAUD e SYLLA, 2021, p. 25)
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Na UEMOA, os exportadores tém obrigagédo de repatriar e transferir 80%
de suas reservas em moeda estrangeira para o BCEAO em até um més apos o
recebimento dos pagamentos (FUNDO MONETARIO INTERNACIONAL - FMI,
2018).

Quando as contas de operacido desses bancos estdo com saldo positivo,
o Tesouro Francés paga juros aos bancos africanos. Na situagdo em que estdo com
saldo negativo, a garantia do Tesouro Francés é acionada através de um
adiantamento, e esses bancos passam a pagar juros ao Tesouro Francés. Caso as
reservas em conta estejam acima do nivel obrigatério da cota de 50%, o excesso é
transferido para uma “conta de nivelamento”, onde geram rendimentos. (PIGEAUD e
SYLLA, 2021, p. 24).

Os ativos das reservas mandatorias nas contas de operagao possuem um
beneficio na forma de uma “garantia de depreciacdo”, com base nos Direitos
Especiais de Saque (Special Drawing Rights - SDR) do FMI, utilizando uma unidade
de conta estabelecida com base numa cesta de moedas (ddlar, euro, libra, yuan e
yen). Dessa forma, caso o euro sofra uma desvalorizagdo, essa garantia seria
acionada de forma a minimizar os impactos nas reservas depositadas na conta de
operagoes. (PIGEAUD e SYLLA, 2021, p. 24 e 25).

A centralizagdo das reservas estrangeiras, nesse caso, significa que
ocorrera uma centralizagao das transacées em moeda estrangeira. Os exemplos a
seguir serdo utilizados para ilustrar essa situagao:

A. Uma empresa de Senegal exporta amendoim para um comprador na China
por 500 mil dolares:
I.  Os 500 mil doélares do comprador passardo pelo mercado de cambio
de Paris para serem negociados por euros;
II. O valor em euros do pagamento entdo sera na conta de operagdes do
BCEAO;
lll.  Em seguida o BCEAO transfere ao banco da empresa senegalesa a
quantia do pagamento em francos CFA.
B. Um comprador em Senegal importa tecidos de algoddo de uma empresa na
China por 500 mil délares:
I. O banco do comprador transfere o valor equivalente em francos CFA
para o BCEAO;
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. O BCEAO saca o correspondente em euros da sua conta de
operagdes no Tesouro Franceés;

lll.  No mercado de cambio de Paris, o BCEAO negocia os euros por ddlar;

IV. Com a quantia em dolares, o BCEAO transfere para o banco da

empresa chinesa o valor, efetuando o pagamento.
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5 A EXPLORAGAO EM PRATICA

A partir dessa perspectiva de neocolonialismo e dependéncia monetaria,
serdo destacados elementos em que poderemos identificar esse tipo de relagcéo
dentro do arranjo do franco CFA entre a Franga e os paises africanos.

Comecando de um dos “pilares” do franco CFA, a paridade fixa encontra
defesa sob justificativas de estabilidade inflacionaria e seguranga para aqueles que
investem com euros. Em contrapartida, os paises africanos da zona tém uma perda
na autonomia de sua politica monetaria, ficam suscetiveis a choques no euro e os
bancos centrais deixam de exercer a funcdo de emprestador de ultima instancia.

Na impossibilidade de conduzir sua politica monetaria para absorver
choques adversos, os paises da zona do franco ficam limitados em suas respostas,
recorrendo a medidas de austeridade para o ajuste interno de precos através de
reducdo de salarios e gastos publicos, o que acarreta, consequentemente, no
declinio da atividade econdémica. (PIGEAUD e SYLLA, 2021, p. 109 e 110).

Quadro 2 — Trés maiores produtos exportados, com respectiva porcentagem
de exportagoes, 2017

Pais Produto | Produto Il Produto Il

Benin Petréleo ndo bruto (40,1%) | Petrdleo leve (13,6%) Algodéo (9,6%)
Burkina Faso Ouro (65,2%) Algodao (19,8%)

Camardes Peixe (32.6%)

R. Centro-Africana Madeira (44,0%) Algodéo (20,6%) Madeira serrada (16,8%)
Chad Petroleo bruto (95,2%)

R. do Congo Petroleo bruto (78,9%) Catodos de cobre (9,9%)

Costa do Marfim Cacau (33,9%) Pasta de cacau (7,6%) | Manteiga de cacau (5,6%)
Gabao Petroleo bruto (81,3%) Manganés (8,5%)

Guiné-Bissau Castanha de Caju (75,0%) Madeira (19,8%)

Guiné Equatorial Petroleo bruto (68,2%) Gas natural (23,5%)

Mali Algodo (43,0%) Ouro (34,2%) Seme”t(%;fjerge"m
Niger Petréleo leve (32,3%) Petré'(‘jg,rz“f/z’)br“to Seme”(tfg,’;/i’f rgelim
Senegal Ouro (16,8%) Peixe (10,3%) Acido fosférico (7,3%)
Togo Ouro (24,6%) Petré'(‘:g rz“i‘/z’)br”to Energia elétrica (6,2%)

Fonte: Extraido de Taylor (2019), p. 9, tradug&o nossa.
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A valorizacdo do euro em relagdo a outras moedas reverbera na
economia da zona do franco CFA, uma vez que os precos de bens produzidos
nesses paises perdem competitividade, além de haver uma reducdo do valor
equivalente de francos CFA em ddlar, tornando as importagbes mais baratas. Estas
passam a ser favorecidas frente as exportacdes, contribuindo para o déficit na
balanca comercial. A tabela 2 evidencia o carater primario exportador das
economias da regido (Taylor, 2019).

A paridade fixa torna os empréstimos na moeda francesa mais atraentes
para os estados africanos, uma vez que o risco na conversao € menor. Por muito
tempo, isso favoreceu que tomassem empréstimos da Franga e agora, com o euro,
também dos demais paises da Unidao Européia (PIGEAUD e SYLLA, 2021, p. 87 e
88).

A partir desses empréstimos, a Franca utiliza parte dos fundos
arrecadados para investir em multinacionais francesas na Africa, através dos
Contratos de Reducao da Divida e Desenvolvimento (contrat de désendettement et
de développement - C2D). Criado em 2001, o C2D foi instituido apds decisdo em
que paises credores poderiam escolher liberar da divida Paises Pobres Altamente
Endividados (Heavily Indebted Poor Countries - HIPC), contanto que atendessem
aos critérios do Banco Mundial e FMI. Enquanto a maioria dos paises credores
optou por liberar das dividas bilaterais seus parceiros comerciais, a Franga, por sua
vez, adotou os C2D. (DIOP, 2020).

Nas palavras da Agéncia de Desenvolvimento Francesa (Agence

Francaise de Développement - AFD):

O contrato de reducao da divida e desenvolvimento (C2D) é uma ferramenta
que permite converter a divida de determinados paises. Em termos
concretos, uma vez que um pais pobre altamente endividado tenha
assinado um C2D com a AFD, o pais continua honrando sua divida até que
ela seja paga e, a cada parcela paga, a AFD paga ao pais o valor
correspondente sob a forma de doagdo. Isso é usado para financiar
programas de combate a pobreza. (AFD, 2023, tradug&o nossa).

De acordo com Diop (2020), pelas informagdes da prépria AFD, a maior
parte das empresas beneficiadas pelo C2D sao francesas. Para o primeiro C2D
concluido com Camardes em 2006, foram fornecidos 520 milhdes de euros, sendo

88% disponibilizado para projetos de estradas realizados por entidades francesas.
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No segundo C2D em 2011 a quantia disponivel foi de 327 milhdes de euros, onde as
avaliacbes e assisténcia técnica ficaram sob responsabilidade de organizacdes
francesas. (DIOP, 2020).

A justificativa dada pela AFD é de que os grupos franceses operam na
regido ha um longo periodo, possuindo melhor conhecimento e fornecedores que
seus concorrentes (Diop, 2020). Assim, os empréstimos obtidos da Franga sobre as
condigbes favoraveis do Franco CFA atuam em conjunto com os C2D, permitindo
que as empresas francesas “consolidem posi¢cdes historicas e monopadlios, em
detrimento do desenvolvimento e empreendedorismo local” (PIGEAUD e SYLLA,
2021, p. 89, tradugao nossa).

O segundo pilar mencionado no capitulo anterior, a livre movimentagao de
capitais na zona do franco, € uma clausula comum em acordos bilaterais entre
estados africanos e atua como um inibidor do desenvolvimento regional, quando
ocorre entre estados em condigdes tdo assimétricas de desenvolvimento como no
caso da Franga com os paises da zona do franco CFA (Diop, 2020). As empresas
francesas podem repatriar sem restricdes os lucros arrecadados na zona do franco
e, caso necessario, retirar seus investimentos facilmente. Dessa forma, a Franca
torna-se destino de grande parte da fuga de capital que ocorre na regido (Taylor,
2019).

A fuga de capital afeta negativamente o investimento doméstico, o
crescimento econémico e a redug¢ao da pobreza (Ndikumana, 2016). Em estimativas
realizadas por Nkurunziza (2014), tomando como base Camardes, Costa do Marfim,
Gabao, Serra Leoa e Togo, investir o valor da fuga de capital do periodo de 2000 a
2010 nas economias dos proprios paises, acarretaria em um acréscimo de mais de
10% na reducgao da pobreza anual.

O terceiro pilar, a garantia de conversibilidade, foi utilizado apenas
durante o periodo compreendido entre 1980 e 1990, quando as contas de operagdes
dos dois bancos centrais (BEAC e BCEAO) atingiram niveis negativos. A época, o
Tesouro Francés emprestou uma meédia de 32 bilhdes de francos CFA por ano.
Entretanto, a medida que as contas de operacdes dos dois bancos voltaram ao
equilibrio, ocorreu fuga de capital, correspondendo ao valor de 450 bilhdes de euros
em 1988 e 300 bilhdes de euros em 1989. Como resposta, as autoridades

monetarias francesas pressionaram por mudancas no indice de cobertura dos dois
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bancos, que subiu para 92%, e no valor da paridade, levando a desvalorizagao do
franco CFA em 1994. (PIGEAUD e SYLLA, 2021, p. 74).

Com as mudancas ocorridas desde 1994, as autoridades francesas
asseguraram que nao seria necessario a utilizagdo da garantia pelo Tesouro
Francés, ndo havendo a intengdo de que ela seja utilizada (Diop, 2020). Observando
o orgcamento votado nos Uultimos anos (imagem 3), na segdo dedicada a
conversibilidade do franco CFA, o valor especificado é de zero euros.

Imagem 3 — Segao do orgamento francés aprovado para as duas
unides monetarias africanas, 2022 (acima) e 2023 (abaixo)
II. — COMPTES DE CONCOURS FINANCIERS

(En euros)

Autorisations

d'engagement Crédits de paiement

Mission / Programme

Accords monétaires internationaux 0 0

Relations avec |'Union monétaire ouest-africaine 0 0

Relations avec I'Union monétaire d'Afrique centrale 0 0

II. — COMPTES DE CONCOURS FINANCIERS

(En euros)

Autorisations

d'engagement Crédits de paiement

Mission/Programme

Accords monétaires internationaux 0 0

Relations avec |'Union monétaire ouest-africaine 0 0

Relations avec I'Union monétaire d'Afrique centrale 0 0

Fonte: Journal officiel de la République francaise, 31 de dezembro de 2021 e 31 de
dezembro de 2022 .

A centralizagdo das reservas internacionais no Tesouro Francés, o ultimo
pilar, apresenta controvérsias a medida em que os estados africanos ndao sabem
como esses recursos sao manejados. As autoridades francesas ndo permitem a
divulgacao de informagdes sobre o investimento deste capital pelo Tesouro Francés.
Taylor (2019) aponta que em 2014 a conta de operagdes rendia a 0,75% de juros,
enquanto as taxas de juros de longo prazo na Franga variaram entre 2,38% e 0,92%
no mesmo ano.

Dessa maneira, as reservas presentes na conta de operagdes atuam
como uma contribuicdo aos ativos liquidos da Franga, auxiliando a financiar o

orcamento nacional e, assim, a divida publica francesa (Harshe, 1980).



39

6 CONCLUSAO

Este trabalho se propbs a expor o processo de colonizagdo monetaria da
Franga no Oeste africano e na Africa Central e o surgimento do franco CFA, como
continuidade desse processo exploratério. Partindo do inicio do século XIX,
mostrando o papel social da moeda nos povos nativos da regido e suas diferentes
formas. Em seguida foi relatado como ocorreu a introducdo da moeda do
colonizador, desintegrando o tecido social existente para dar lugar a novas formas
de sociabilidade, onde a moeda esta firmemente integrada ao seu papel no sistema
capitalista. Diante dos acordos de Bretton Woods, como o arranjo colonial se
adaptou a partir da segunda metade do século através do Franco CFA, sobrevivendo
mesmo aos processos de independéncia das colbnias. Por fim, o capitulo 5 traz a
tona o processo de exploracdo que ainda continua a ocorrer, em que a moeda
exerce papel de relevancia.

A énfase no processo histérico teve como propésito permitir a
identificacdo de permanéncias e mudangas, em que em certos momentos se muda a
aparéncia de uma relacido politico-econdmica sem necessariamente mudar a sua
esséncia, ao caso da Franca e suas ex-colbnias através dos acordos de
cooperagao. O dinheiro, seja no colonialismo ou no neocolonialismo, permanece
como uma forma de relagdo de troca. O economista egipcio Samir Amin (1974, p.
397, traducdo nossa) expde o conteudo dessa relagdo: “um instrumento efetivo para
organizar a transferéncia de valor da periferia subdesenvolvida do sistema mundo
para o centro desenvolvido”.

Por vezes, se justifica o colonialismo e neocolonialismo pelos supostos
beneficios que trouxeram na forma de progresso e desenvolvimento, numa analise
“técnica” em que se busca equilibrar como em uma balanga os pontos positivos e
negativos. Se o processo exploratério das nacgbes africanas pelas poténcias
européias trouxe alguma forma de desenvolvimento, esse sO ocorreu por
necessidade do processo de acumulacdo. (RODNEY, 1972).

Em sua obra “Estado e Forma Politica” (2013), o jurista e filésofo
brasileiro Leandro Mascaro afirma: “E na igualdade formal dos Estados que opera a
sua desigualdade concreta”. Ao fim desse trabalho, pode-se afirmar que esse

enunciado se aplica a realidade dos paises da zona do franco, dado o histérico aqui
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apresentado, no capitulo 4, e, no capitulo 5, como a exploracéo ocorre sob as vestes

formais dos acordos monetarios.
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ANEXO A - TRECHO DO ACORDO DE COOPERAGAO DE 1960 ENTRE
FRANCA E REPUBLICA DO GABAO

Si les deux parties contractantes n’ont pas pu parvenir a un accord
amiable dans un délai de six mois, I’affaire est soumise a la procé-
dure prévue par Paccord sur la conciliation et la cour d’arbitrage.

Art. 8. — Les membres des forces armées francaises sont munis
de cartes d’identité ou de fiches d’identification dont les spécimens
sont déposés auprés du Gouvernement gabonais.

Art. 9. — Le commandement militaire frangais peut, a l'usage
exclusif des membres des forces armées francaises, disposer de ser-
vices de soutien logistique et notamment d’une paierie militaire.

Pour les bhesoins des membres des forces armées francaises, il
peut créer et entretenir des économats, des mess, des cercles, des
foyers et des services sociaux. Ces établissements bénéficieront des
mémes dispenses de licence et de taxes ou impdts sur la vente que
les établissements similaires gabonais.

Les mesures nécessaires sont prises par les auforités francaises
afin que, d’une part, les personnes n’ayant pas le droit de s’appro-
visionner auprés de ces établissements ne puissent se procurer les
marchandises qu’ils mettent en vente et que, d’autre part, les mem-
bres des forces armées francaises ne puissent remettre en vente
lesdites marchandises.

Art. 10, — Les dispositions réglementaires concernant les marques
extérieures de respect en vigueur dans les forces armées francaises
et dans les forces armées gabonaises sont respectivement observées
par les membres d’une de ces forces & 1'égard des membres de l’au-
tre force.

Art. 11. — Les dispositions du présent accord s’appliquent aux
membres des forces armées francaises au Gabon et aux personnels
militaires frangais mis 2 la disposition des forces armées gaho-
naises,

Les personnes 4 charge des membres des forces armées francaises
sont assimilées aux membres de ces forces pour l'application des arti-
cles 8 et 9 du présent accord.

Pour le Gouvernement de la République frangaise:
JEAN FOYER,

Pour le Gouvernement de la République gabonaise :
LEON M’BA.

ACCORDS DE COOPERATION

POUR LES MATIERES PREMIERES ET PRODUITS STRATEGIQUES
ENTRE LA REPUBLIQUE FRANGAISE ET LA REPUBLIQUE GABONAISE

Le Gouvernement de la République francaise, d’une part;
Le Gouvernement de la République gabonaise, d’autre part,

Considérant que, par Veffet de l'accord de transfert en date du
15 juillet 1960, entré en vigueur le 16 aofit 1960, la République

gabonaise a accédé a lindépendance et que la République francaise
Pa reconnue en tant qu’Etat indépendant et souverain,

Considérant que la Républigue gabonaise manifeste la volonté
de coopérer avec la République frngaise au sein de la Communauté
a laquelle elle participe désormais dans les conditions prévues aux
accords franco-gabonais en date de ce jour,

Désireux de réaliser dans lintérét de la défense une coopération
concernant les matiéres premiéres et produits stratégiques,

Conscients de Popportunité de procéder dans ce domaine & des
consultations réguliéres,

Sont convenus de ce qui suit:

Art. 1°7, — Les matiéres premiéres et produits classés stratégiques
comprennent :

1 catégorie: les hydrocarbures liguides ou gazeux;

2 catégorie: l'uranium, le thorium, le lithium, Ie béryllium,
I’hélium, leurs minerais et composés.

Les modifications & cette liste feront ’objet d’échanges de lettres
entre les parties contractantes.

Art. 2. — La République francaise informe réguiliérement la
République gabonaise de la politique qu’elle est appelée a suivre
en ce qui concerne les matiéres premiéres et produits stratégiques,
compte tenu des besoins généraux de la défense, de I’évolution des
ressources dans les Etats de la Communauté et de la situation du
marché mondial.

Art. 3. — La République gabonaise informe la République fran-
caise de la politique qu’elle est appelée A suivre en ce qui concerne
les matiéres premiéres et produits stratégiques et des mesures
qu’elle se propose de prendre pour Pexécution de cette politique.

Art. 4. — La République gabonaise facilite au profit des forces
armées francaises le stockage des matidéres et produits stratégiques.
{.orsque les intéréts de la défense V'exigent, elle limite nu interdit
leur exportation & destination d’autres pays,

Art. 5. — La Républigue francaise est tenue informée des
programmes et projets concernant l’exportation hors du territoire
de la République gabonaise des matiéres premiéres et produits
stratégiques de deuxiéme catégorie énumérés 3 larticle 1°r.

En ce qui concerne ces mémes matiéres et produits, la Répu-
blique gabonaise réserve par priorité leur vente aux Etats de la
Communauté aprés satisfaction des bescins de sa consommation
intérieure et s’approvisionne par priorité auprés de ces Etats.

Art. 6. — Les deux gouvernements procédent sur les problémes
qui font l'objet du présent accord A toutes les consultations néces-
saires, notamment au sein de la conférence périodique des chefs
d’Etat et de gouvernement et du comité de défense franco-
gabonais.

Art. 7. — Chacune des parties contractantes notifiera a l’autre
Paccomplissement des procédures requises pour la mise en vigueur
du présent accord qui prendra effet 3 la date de.la derniére de
ces notifications.

Fait 4 Libreville, le 17 aofit 1960.

Pour le Gouvernement de la République francaise:
JEAN FOYER.

Pour le Gouvernement de la République gabonaise:
LEON M’BA,

ACCORD DE COOPERATION
EN MATIERE ECONOMIQUE, MONETAIRE ET FINANCIERE
ENTRE LA REPUBLIQUE FRANGAISE ET LA REPUBLIQUE GABONAISE

Le Gouvernement de la République francaise, d’une part ;
Le Gouvernement de la République gabonaise, d’autre part,

Considérant que, par leffet de I’accord de transfert en date
du 15 juillet 1960, entré en vigueur le 16 ao(t 1960, la République
gabonaise a accédé a 'indépendance et que la République francaise
I’'a reconnue en tant qu’Etat indépendant et souverain,

Considérant que la République gabonaise manifeste la volonté
de coopérer avec la République francgaise au sein de la Communauté,
a laquelle elle participe désormais dans les conditions prévues aux
accords franco-gabonais en date de ce jour,

Sont convenus de ce qui suit:

TITRE PRELIMINATRE

Art. 1¢r. — La République gabonaise déclare vouloir poursuivre
son développement en étroite association avec les Etats africains
de P’Afrique centrale et en collaboration avec les pays de la zone
frane, tout en bénéficiant des possibilités d’échange qui s’offrent
a elle dans les autres parties du monde.

Art. 2. — La République francaise assure gqu’elle continuera a
apporter 4 la République gabonaise l’aide matérielle et culturelle
qui lui est nécessaire pour réaliser les objectifs de progrés écono-
mique et social qu’elle s’est fixés.

Art. 3. — La République gabonaise est préte a coopérer avec les
autres Etats membres de la zone frane. L’association contractueile
de chaque Etat indépendant & cette zone procéde de deux prin-
cipes fondamentaux :

Chaque Etat indépendant détient lintégralité des pouvoirs écono-
miques et financiers reconnus aux Etats souverains ;

Les Etats membres acceptent de coordonner leurs politiques
commerciales et financiéres externes au sein d’organismes communs,
de facon & s’entraider et & promouvoir le développement économique
le plus rapide possible de chacun d’eux.

Art. 4. — Le présent accord a été librement discuté et conclu avec
le souei d’établir entre les deux parties une intime association leur
permettant, en tenant compte de leurs structures différentes et de
leurs ressources propres, de stabiliesr leurs rapports et de les
rendre mutuellement plus féconds.

TITRE I°¥
De la commission franco-gabonaise,

Art. 5. — Il est créé une commission franco-gabonaise de compo-
sition paritaire. Cette commission se réunit au moins une fois par
trimestre. Dans lintervalle, elle peut étre convoquée a la demande
de l'une ou i'autre des parties.

Art. 6. — La commission franco-gabonaise connait, en tant gue
de besoin, de l’ensemble des problémes concernant la coopération



de la République francaise et de la République gabonaise dans les
domaine traités aux titres III et IV du présent accord, sans préjudice
de la compétence éventuelle d’autres instances spécialisées prévues
au titre V.

Art. 7. — Les pouvoirs de la commission franco-gabonaise sont
consultatifs, sauf dans les cas prévus par le présent accord.

Art. 8 — La commission franco-gabonaise fixe les conditions
dans lesquelles se trouvent assurées l’organisation et la préparation
de ses réunions.

TiTRE II
De Vaide de la République frangaise & la République gabonaise.

Art. 9. — La République frangaise, soucieuse de seconder les
efforts de la République gabonaise pour son développement, lui
apportera dans toute la mesure du possible, Paide qui lui est
nécessaire pour atteindre les objectifs de progrés économique et
social qu’elle s’est fixés, en particulier, pour lui permettre de réa-
liser son infrastructure routiére et portuaire.

Art, 10. — L’aide de la République francaise a la République
gabonaise se manifestera, notamment, par la réalisation d’études,
la fourniture d’équipements, l'envoi d’experts et de techniciens,
la formation de cadres, 'octroi de concours financiers.

Art. 11. — Les modalités et les montants des aides consenties
feront l'objet de conventions négociées entre les deux parties.

TiTRE 111

De la coordination des politiques commerciales
et financiéres extérieures

Art. 12. — La République gabonaise, Etat souverain, a le droit
de négocier et de signer avec tous pays, membres ou non de la
zone franc, ainsi qu’avec tous organismes internationaux, des accords
ou des traités de commerce, des conventions douaniéres et des
accords financiers.

Dans les mémes conditions, la République gabonaise est maitresse
de sa politique contingentaire et tarifaire.

Art. 13. — En application de l’article 12 ci-dessus, la République
francaise et la République gabonaise conviennent de maintenir
leurs relations commerciales dans le cadre d’un régime préférentiel
réciproque qui sera, en tant que de besoin, précisé par des accords
spéciaux.

La République francaise et la République gabonaise conviennent
d’assurer la coordination de leurs politiques commerciales & ’égard
des tiers, notamment, 3 loccasion de leurs plans d’importations
et de la préparation de leurs accords internationaux.

Pour Papplication des dispositions qui précédent, les deux parties
conviennent de se concerter dans les conditions prévues & Iar-
ticle 5 du présent accord, sans préjudice des modalités précisées
aux articles ci-dessous.

Art. 14. — Le régime préférentiel réciproque, visé au premier
alinéa de l'article précédent, comporte, notamment, des débou-
chés privilégiés qui peuvent résulter en particulier d’organisations
de marchés et le principe de la libre circulation et de la fran-
chise douaniére.

Les nécessités du développement de la République gabonaise
peuvent motiver des exceptions concertées en commission franco-
gabonaise. ’

Art. 15. — Toutes les recettes et les dépenses de la République
gabonaise sur les pays extérieurs 3 la zone franc sont exécutiées
par cession ou achat de devises étrangéres sur le marché central
des changes de 1a zone franc.

Art. 16. — Sous réserve d’éventuels aménagements concertés,
la République gabonaise s’engage a4 rendre applicable sur son ter-
ritoire la réglementation des changes de la zone franc.

Les autorités qualifiées de la République francgaise et de la Répu-
blique gabonaise collaborent pour la recherche et la répression
des infractions a la réglementation des changes.

La coordination entre le controle des changes et la politique
commerciale et économique est assurée, au Gabon, par une colla-
boration de la République gabonaise et des autorités monétaires
centrales de la zone franc, notamment dans les conditions précisées
aux alinéas ci-dessous.

Par délégation des autorités monétaires centrales de la zone
frane, 1’'Office des changes au Gabon est placé sous lautorité
administrative de la République gabonaise,
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Le directeur est nommé par la République gabonhaise, aprés agré-
ment des autorités centrales de la zone franc.

1l est assisté d’un conseiller technique nommé par celles-ci aprés
agrément de la République gabonaise. Le conseiller technique a
connaissance de toutes les opérations soumises a 'office des changes.
Tout désaccord entre le directeur de Poffice et le conseiller tech-
nique a un effet suspensif et est porté devant le comité des changes,
organisme paritaire de conciliation, siégeant auprés de l’office. En
cas de désaccord persistant, l’affaire est soumise 3 ia décision
du ministre des finances de la République gabonaise, qui peut
saisir la commission franco-gabonaise.

Art, 17. — II est ouvert dans les écritures du fonds de stabi-
lisation des changes, un compte en dollars monnaie de compte
intitulé : « Gabon, droits de tirage ».

Ce compte est crédité de la contrevaleur des recettes en devises
et des dons et préts en devises que la République gabonaise obtien-
drait des pays tiers ou d’organismes internationaux; il peut étre
approvisionné, si nécessaire, par une allocation supplémentaire
de droits de tirage sur les réserves générales de la zone franc.
A concurrence du montant disponible, il est débité de la contre-
valeur des réglements en devises correspondant, notamment, aux
importations gabonaises de produits étrangers et au remboursement
des emprunts extérieurs.

La détermination des autres opérations qui pourraient y étre
imputées sera concertée en commission franco-gabonaise.

Art. 18. — L’allocation supplémentaire est déterminée globale-
ment pour chague catégorie de devises. Son montant est fixé par
la commission franco-gabonaise, en considération des hesoins et
des possibilités, non seulement de la République gabonaise et de
la République francaise, mais aussi de Vensemble des membres
de la zone franec, compte tenu du plan de développement de chacun.

Afin d’éclairer ses débats, la commission franco-gabonaise s’effor-
cera d’évaluer le contenu en devises des échanges de la République
gabonaise avec le reste de la zone franc. Dans le méme souci de
clarification des comptes extérieurs de la Républigue gabonaise,
il est entendu que toute opération commerciale avec ’étranger
intéressant la République gabonaise sera reprise au compte « Gahon,
droits de tirage », méme st elle a été financiérement réglée hors de
son territoire.

Art. 19. — La République gabonaise a la libre disposition des
ressources en devises dont le montant figure au crédit de son
compte, et dans la limite desquelles elle délivre les licences d’im-
portation, compte tenu, d’une part, de son plan d’importation,
d’autre part, des obligations résultant des accords commerciaux
ou de conventions internationales.

Art. 20, — La République francaise et la République gabonaise
conviennent de se consulter dans le cadre de la commission franco-
gabonaise ou de tout organisme groupant plusieurs ou la totalité
des Etats de la zone frane, chaque fois que l'une des parties prépa-
rera la négociation d’accords, conventions, traités économiques ou
financiers dont le contenu intéressera substantiellement les parte-
naires.

De méme, la République francaise et la République gabonaise se
concerteront au sujet de tout probléme relatif aux accords de
paiement

TitRE IV
De la coordination des politiques monétaires,

Art. 21. — La République francaise reconnait que la qualité
d’Etat souverain acquise par la République gabonaise confére 2
celle-ci le droit de créer une monnaie nationale et un institut
d’émission qui lui soit propre.

Art. 22. — La République gabonaise déclare maintenir son appar-
tenance & la zone franc. La République gabonaise reconnait comme
monnaie légale ayant pouvoir libératoire sur toute I’étendue de
son territoire le franc C. F. A. émis par la Bangue centrale des
Etats de I’Afrique équatoriale et du Cameroun.

Art. 23. — La République gabonaise et la République francaise
se reconnaissent mutuellement le droit de metire fin, pour ce
qui les conecerne, au régime monétaire visé a larticle précédent
si ce régime paraissait & Pune ou & l'autre devenir contraire a la
sauvegarde de ses intéréts légitimes.

En ce cas, les deux parties conviennent qu’elles entameraient
des négociations au sein de la commission franco-gabonaise afin
de déterminer, d’un part, le délai préparatoire 3 la réforme, d’autre
part, les modalités de celle-ci, pour autant gqu’elles intéressent les
deux parties, et notamment les relations de la nouvelle monnaic
avec le franc francais et les autres unités monétaires de la zone
frane, ainsi que les rapports du nouvel institut d’émission avec
les autres organismes monétaires de la zone.



La République frangaise s’engage a apporter, en eette‘hypothés_e,
a la République gabonaise, dans toute la mesure du possible, Passis-
tance technique gque celle-ci lui demanderait.

Art. 24. — Toute modification apportée a la parité entre Iunmité
monétaire utilisée au Gabon et le franc francais ne s’effectuerait
qu’aprés accord entre les parties. ;

Le Gouvernement de la République francaise consultera le Gou-
vernement de la République gabonaise dans le cadre des études
pouvant étre effectuées préalablement 3 toufes modiﬁcatjens
éventuelles de rapport entre le franc et les monnaies étrangel‘-es
et négociera avee lui les mesures propres a sauvegarder les intéréts
légitimes de la République gabonaise.

Art. 25. — Les directeurs des agences de la Banque centrale des
Etats de PAfrique équatoriale et du Cameroun, au Gabon, sgni
nommés aprés agrément des autorités de la République gabonaise.

Art. 26. — Les opérations de la Banque centrale dans la I_lépublique
gabonaise feront lobjet d’écritures distinctes dans ses livres.

Un comité paritaire groupant les représentants de la Répu}'nlique
francaise et de la République gabonaise est constitué an sein du
conseil d’administration de la Banque centrale et se réunit 51(3
plein droit sur la demande de la moitié de ses membres. (?e comntg
exercera les pouvoirs qui lui sont délégués par le conseil d’a'dml-
nistration de la Banque centrale en ce gui concerne l’activite‘ de
la Banque centrale au Gabon, notamment pour ].es'upératmns
d’escompte, de crédit et d’avance. Il participe aux études per-
mettant au conseil d’administration de la Banque centrale de fixer
les plafonds de réescompte.

Art. 27. — Indépendamment de ces attributions, le comité étu-
diera lorientation & donner 3 la politique du crédit au Gabon en
vue de Paffectation des ressources financiéres par secteurs d’acti-
vité au mieux des besoins de Péconomie de la République gab_onaise.
La Banque centrale communiquera régulierement au comité les
données statistiques permettant d’apprécier I’évolution dans la
République gabonaise :

— des dépdts baneaires ;

—— des emplois bancaires ;

— des concours de réescompte accordés aux banques ;

— des risques bancaires recensés classés par catégories d’acti-
vités économiques ; L

— des mouvements de transferts avec Pextérieur réalisés par
son intermédiaire.

Art. 26. — Le comité adressera annuellement & chacun des deux
gouvernements un rapport sur la situation de I’émission et de crédit
dans la République gabonaise.

Art. 29. — A compter de la signature du présent accord, toute
modification aux statuts de la Banque centrale des Etats de PAfrique
équatoriale et du Cameroun résultera dun acc_ord entre la Répu-
blique gabonaise et les autres autorités compétentes.

Art, 30. — Est confirmée la convention du 22 mars 1960 relative
aux relations entre le Trésor francais et le Trésor du Gabon,
ainsi qu'au concours réciproque et a la coopération de la RépuA
blique gabonaise et de la République francaise pour l’organisation
et le fonctionnement des services du Treésor.

TiTRE V
Dispositions diverses.

Art. 31. — A Péchelon le plus élevé, la République francgaise et
la République gabonaise se concertent au sein de la conférence
périodique des chefs d’Etat et de gouvernement avec les a}u_tres
Etats de la Communauté sur les problémes généraux de la politigue
monétaire, économique et financiére et sur ceux du développement,
cette consultation pouvant étre étendue, le cas échéant, 4 tous les
autres Etats de la zone franc.

Art. 32. — Le Gouvernement de la République gabonaise est
représenté, sur sa demande, au sein de$ organismes communs de
la zone franec.

A ce titre, sa représentation sera prévue notamment :

— au comité monétaire de la zone franc;

_ au comité des investissements étrangers;

— au comité des affaires économiques et financiéres ;

— 3 la commission des accords commerciaux ;

— en tant que besoin dans toutes autres formations multilatérales
4 compétence économique ou financiére.

Les modalités d’application du présent article seront fixées en
commission franco-gabonaise,
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Art. 33. — Un accord spécial déterminera les conditions de la
participation éventuelle de la Répubilique gabonaise au conseil
supérieur du crédit pour Iharmonisation des principes généraux
de la réglementation du crédit et de l’organisation bancaire.

Le méme accord pourra organiser les modalités de l’association
éventuelle de la République gabonaise 4 la commission de contréle
des banques.

Art. 34. — Une commission paritaire franco-gabonaise sera spé-
cialement constituée afin d’élaborer une convention en matiére
domaniale.

La propriété de toutes les dépendances domaniales immatriculées
au nom de la République francaise sera transférée a la République
gabonaise. La commission paritaire prévoira l'affectation en jouis-
sance a la République francaise de celles de ces dépendances, ou de
biens équivalents, qui seront nécessaires aux services de la Répu-
blique frangaise sur le territoire de la République gabonaise.

La commission déterminera la liste des fonds de terre acquis sur
crédits du budget de I’Etat francais, dont la propriété sera reconnue
a la République frangaise, ainsi que la liste des constructions de
toute nature constituées au moyen de tels crédits, sur lesquels un
droit de superficie lui sera reconnu. FElle déterminera, dans ce
dernier cas, les compensations éventuellement dfies au propriétaire
du sol.

La commission devra déposer ses conclusions avant le 1° mars
1961.

Art. 35. — La commission prévue 3 larticle précédent établira
la liste des organismes de dreit public francais jouissant de l'auto-
nomie administrative ou financiére dont les biens sont propriété
privée,

Art. 36. — La République gabonaise déclare confirmer les conces-
sions accordées antérieurement 3 l’enirée en vigueur du présent
accord.

Jusqu’a D’établissement de la convention visée A l’article 34, le
droit de concession, en ce qui concerne les terrains du domaine
privé immatriculés au nom de la République francaise, sera exercé
au sein de la commission franco-gabonaise prévue au titre Ie7,

Art. 37. — Dans les deux mois suivant la date d’entrée en vigueur
du présent accord, sera réunie une premiére session de la commis-
sion franco-gabonaise prévue au titre I°r qui précisera en tant que
de besoin les modalités de mise en ceuvre effective de cet accord.

Art. 38. — Chacune des parties contractantes notifiera a Pautre
I'accomplissement des procédures requises pour la mise en vigueur
du présent accord qui prendra effet & la date de la derniére noti-
fication.

Fait & Libreville, le 17 aolit 1960.
Pour le Gouvernement de la République francaise :
’ JEAN FOYER.
Pour le Gouvernement de la République gabonaise:
LEON M’BA.

ACCORD DE COOPERATION
EN MATIERE DE MARINE MARCHANDE
ENTRE LA REPUBLIQUE FRANCAISE ET LA REPUBLIQUE GABONAISE

Le Gouvernement de la République francaise, d’une part;
Le Gouvernement de la République gabomaise, d’autre part,

Considérant que par l'effet de l’accord de transfert en date du
15 juillet 1960, entré en vigueur le 16 ao(it 1960, la République
gabonaise a accédé a I'indépendance, et que la République francaise
I’a reconnue en tant gu’'Etat indépendant et souverain,

Considérant que la République gabonaise manifeste la volonté
de coopérer avec la République frangaise au sein de la Communauté
a laquelle elle participe désormais dans les conditions prévues aux
accords franco-gabonais en date de ce jour,

Sont convenus de ce qui suit:

TiTRE I°f
Du régime de Pexploitation des navires.

Art, 1°r, — Les parties s’engagent & définir d’un commun accord
les conditions qui permettront aux navires ayant la nationalité de
I'un des Etats d’étre assimilés & ceux ayant la nationalité de
l'autre Etat;  ces conditions comportent notamment I’existence
d’un lien substantiel entre IEtat et les navires battant son pavillon.
Elles s’accorderont sur les avantages a consentir, sous hénéfice de
réciprocité, aux navires en cause,



